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DESTAQUES 

 

CGI.br lança consulta sobre regulação das plataformas digitais 

Poder Executivo | 25/04/2023 

 

O CGI.br lançou na terça-feira, 25/04, uma consulta à sociedade, com dois meses de 

duração – até 25/06 - para tratar sobre a regulação das plataformas digitais, em evento 

realizado em Brasília. A consulta, explicou Juliano Cappi, do CGI.br, foi dividida em três eixos: 

quem será regulado, buscando entender as diversas formas de entender e classificar as 

plataformas digitais; o que será regulado, busca endereçar um conjunto de problemas a serem 

resolvidos por uma regulação; e como será regulado, que busca compreender como a 

sociedade considera ou trata o papel que as diferentes organizações sociais devem ter nesse 

processo de regulação. "Ao final do primeiro mês, haverá um resultado preliminar de 

sistematização. Ao final dos dois meses, vamos levar um mês para entregarmos as 

contribuições para o Estado e Sociedade nesse processo de regulação", explica Juliano Cappi.  

No todo serão 41 perguntas a serem respondidas e, explica o coordenador do GT de Trabalho 

do CGI.br, Henrique Faulhaber, muitas dessas perguntas estão em aberto.  "Não queremos 

induzir respostas para os atores do ecossistema digital. Certo é que queremos ir além das 

redes sociais mais em voga no momento. Nossa proposta é oferecer princípios e diretrizes 

para os serviços digitais por meio de diferentes visões", declarou. Ele pediu a participação da 

sociedade, lembrando que essa consulta pública é tão relevante quanto foram as realizadas 

pelo Marco Civil da Internet e da criação da Autoridade Nacional de Proteção de Dados. Fonte: 

Abranet 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Lula sanciona Lei do Novo Pronampe, anuncia Alckmin; veja condições 

Poder Executivo | 25/04/2023 – 13h46min 

 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) sancionou a lei que reabre o Pronampe, 

programa de crédito voltado para micro e pequenas empresas.  As novas condições do 

financiamento foram anunciadas pelo presidente em exercício, Geraldo Alckmin, após reunião 

com os ministros da Fazenda, Fernando Haddad, da Casa Civil,  Rui Costa, presidentes dos 

bancos públicos BNDES, Banco do Brasil e Caixa, na terça-feira (25). Segundo Alckmin, o 

prazo para pagamento das linhas do Pronampe passará de 48 para 72 meses para micro e 
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pequenas empresas, com carência de 18 meses, à taxa Selic + 6% ao ano. “Só no BB e Caixa 

foram R$ 36 bilhões, em que o prazo iria vencer, mas agora, com o novo Pronampe, foi 

prorrogado”, afirmou Alckmin. O presidente em exercício ainda esclareceu que a reunião sobre 

crédito com bancos públicos foi feita a pedido de Lula, que se encontra em viagem na Europa.  

A intenção é “alavancar investimentos e gerar mais emprego e desenvolvimento”, disse. Fonte: 

Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Plataformas precisam se adaptar para crianças e prevenir conteúdos ilegais, diz 

secretário de Políticas Digitais 
Poder Executivo | 25/04/2023 – 11h30 

 

O secretário de Políticas Digital do Ministério da Secretaria de Comunicação, João 

Brant, afirmou que as plataformas digitais precisam adequar seu conteúdo para o público 

infantil e garantir que pessoas fora da faixa etária prevista por elas não acessem seus 

conteúdos. A sugestão está em uma versão do relatório do projeto de lei, conhecido como PL 

das Fake News, que regula o ambiente digital. O texto é relatado pelo deputado Orlando Silva 

(PCdoB-SP). — Se o serviço não é feito para criança, se o cara fala que o serviço é para a 

partir de 16 anos, ele precisa ter condição de lidar e controlar o acesso de menores — disse 

Brant ao GLOBO. O projeto relatado por Orlando Silva foi aprovado pelo Senado em 2020,  

mas ficou adormecido na Câmara. Neste ano, a iniciativa ganhou novo impulso como forma 

de impedir novos episódios como os assassinatos em escolas, alguns praticados por menores 

de idade, que vem se intensificando nos últimos meses incentivados por extremistas 

organizados na internet. Fonte: O Globo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

CGI.br diverge da Anatel e diz que não há órgão capacitado para regular plataformas 

digitais  

Poder Executivo | 25/04/2023  

 

A criação ou não de um órgão independente e fiscalizador das plataformas digitais  

ganha novos capítulos. A Anatel se candidata a ser esse órgão, mas para a representante do 

Terceiro Setor do Comitê Gestor, Bia Barbosa, não há, hoje, no Brasil, qualquer instituição 

apta para atuar como uma autoridade autônoma independente para desempenhar essas 

funções. "Nós não temos um órgão regulador capaz de enfrentar esse debate. Ele precisa ser 

criado. ele tem que ter a participação social, com um modelo não existente ainda hoje - e a 

única possibilidade de não se repetir os modelos atuais é assegurar a ampla participação 

social. Essa autoridade tem de ser multissetorial, com a participação dos direrentes setores e 

não apenas dos entes regulados", observou Bia Barbosa. A representante do Terceiro Setor 

no CGI.br defende que o Comitê Gestor assuma novas atribuições no cenário de regulação 

das plataformas, unificando o discurso com as diretrizes do uso da Internet. "Me parec e muito 

interessante a proposta do relator Orlando Silva no PL 2630 de o CGI.br ser a instituição até 

que a autoridade autonôma se estabeleça. Vimos com a Autoridade Nacional de Dados, que 

o processo não leva menos de dois anos. Mas há conselheiros no CGI.br que defendem 

permanecer como um comitê para cuidar das diretrizes da Internet. O tema está em debate há 

dois anos e meio e será ainda mais debatido", finalizou. Fonte: Conv ergência Digital 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Lira confirma votação de projeto de combate às fake news para esta semana; relator 

discutirá texto com líderes 

Poder Legislativo | 25/04/2023 – 10h12min 
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O presidente da Câmara dos Deputados, deputado Arthur Lira (PP-AL), confirmou que 

o projeto sobre o combate às fake news (PL 2630/20) será incluído na pauta de votações do 

Plenário nesta semana. A previsão é aprovar o requerimento de urgência para a matéria na 

terça (25) ou quarta-feira (26), e em seguida colocá-la em votação. A aprovação do 

requerimento de urgência depende do voto favorável de 257 deputados. Na terça (25), o relator 

da proposta, deputado Orlando Silva (PCdoB-SP), vai apresentar o texto aos líderes 

partidários, em reunião na residência oficial da Presidência da Câmara. Lira reafirmou ainda 

que a proposta assegura a liberdade de expressão nas redes sociais, ao contrário do que vêm 

afirmando as empresas do setor. “Há uma narrativa falsa, de grandes plataformas, de que a 

população terá intervenção na sua internet. Pelo contrário, o que estamos prezando é garantir,  

na formalidade da lei, os direitos para que uma rede funcione para o que ela deve, e não para 

situações como, por exemplo, essa questão das escolas", disse. Fonte: Agência Câmara 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Presidente da Anatel destaca papel da Agência no combate a fake news 

Poder Executivo | 25/04/2023 – 09h17min 

 

O presidente da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), Carlos Baigorri,  

participou na segunda-feira, 24, no plenário da Câmara dos Deputados, de sessão solene em 

homenagem aos 25 anos da TV Câmara. Discursando na tribuna, Baigorri abordou a possível 

inclusão do Projeto de Lei 2.630/2020 na pauta do Plenário da Câmara e mencionou que a 

Anatel tem sido demandada a combater fake news, desinformação e discursos de ódio. “Desde 

as últimas eleições, a Anatel tem sido demandada pela sociedade, pelo Supremo Tribunal 

Federal, pelo Tribunal Superior Eleitoral, a combater as fake news”. Ele lembrou que todos os 

bloqueios de sites e aplicativos que distribuíam fake news foram executados pela Anatel com 

base em decisões judiciais. Baigorri disse que a Anatel vai continuar exercendo o poder de 

polícia para impedir que as fake news sejam propagadas no País. “Esta semana deve ser 

trazido aqui ao Plenário o PL 2.630, que discute justamente fake news, e a Anatel é parte 

desse combate e quer continuar sendo parte desse combate, junto com a radiodifusão pública 

brasileira”, enfatizou. Ele lembrou que também a Anatel celebrou 25 anos recentemente, em 

5 de novembro de 2022, e falou da parceria entre a emissora e a Agência no projeto “Digitaliza 

Brasil”, que, ao digitalizar as transmissões de TV aberta no País, levou o sinal da TV Câmara 

a mais de 1.200 municípios. Fonte: ASCOM ANATEL 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

BNDES anuncia fundo de R$ 100 milhões de olho em pequenos provedores de internet 
Poder Executivo | 25/04/2023 – 07h 

 

O BNDES anuncia hoje a estruturação de um fundo de R$ 100 milhões em capital para 

apoiar pequenos provedores de internet. O fundo vai contar com o aporte de R$ 80 milhões 

do banco de fomento em recursos do Funttel (Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das 

Telecomunicações). O restante virá da DPR Telecomunicações, empresa que desenvolve 

soluções para provedores de internet banda larga de fibra óptica. Estima-se que cerca de 500 

prestadoras de pequeno porte de serviços de telecomunicações tenham acesso aos recursos 

com taxas e prazos competitivos. Segundo o BNDES, a taxa de juros será a TR (taxa 

referencial) + 9,9% ao ano. O objetivo é permitir a inclusão digital e o fortalecimento da 

indústria nacional, a partir da modernização da rede de banda larga já existente, e também 

sua expansão, sobretudo em regiões de menor densidade de banda larga, como Norte e 

Nordeste. Fonte:  Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 
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Entidades pedem a parlamentares aprovação do PL das Fake News na Câmara 
Poder Executivo | 25/04/2023 – 14h14min 

 

Representantes de entidades do setor de comunicação pediram na terça-feira (25) a 

deputados e senadores da Frente Parlamentar do Empreendedorismo que aprovem o projeto 

conhecido como PL das Fake News. A proposta quer estabelecer as regras para regulação 

das plataformas digitais, que hoje é feita pelas próprias empresas. O texto deve criar punições 

e forçar a retirada de conteúdos ilegais, como de pedofilia, violência contra escolas, infância,  

terrorismo, e atentado contra Estado democrático de direito. O projeto já passou pelo Senado 

e está em discussão na Câmara dos Deputados. A expectativa é que o relator do texto, 

deputado Orlando Silva (PCdoB-SP), apresente o parecer ainda na terça e, na quarta (26), o 

plenário da Câmara comece a discutir a proposta. Fonte: G1 Notícias 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

“Conectividade universal e significativa é  a chave para uma verdadeira transformação 

digital do país”, afirma Juscelino Filho 

 Poder Executivo | 25/04/2023 – 13h17min   

 

O ministro das Comunicações, Juscelino Filho, participou na terça-feira (25) da 

solenidade de abertura do seminário Conectividade Significativa: um novo desafio para o 

Brasil. O evento, promovido pela Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) e pelo 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), tem por objetivo trocar experiências ,  

fomentar o debate e engajar a promoção da conectividade significativa a todos os brasileiros .  

Segundo Juscelino Filho, à medida que a ampla disponibilidade do acesso à Internet torna-se 

uma realidade no Brasil, a conectividade significativa passa a ser o foco principal das políticas 

públicas elaboradas pelo Ministério das Comunicações (MCom). “Estamos comprometidos em 

prover conectividade universal para todos, dentro dos próximos anos, e estamos fazendo 

investimentos expressivos com enorme progresso em relação a essa meta”, disse o ministro.  

Ele ainda ressaltou que a implantação dos compromissos de cobertura assumidos pelas  

prestadoras de serviços de telecomunicações na Licitação de Radiofrequências 5G, os 

investimentos nos programas Norte Conectado e Nordeste Conectado, bem como os projetos  

apoiados com financiamento via recursos do Fundo de Universalização dos Serviços de 

Telecomunicações (Fust) e o Programa Internet Brasil, serão fundamentais para alcançar as 

metas estabelecidas pelo Governo Federal. O presidente da Anatel, Carlos Baigorri, apontou 

que a Agência está alinhada e trabalhando para alcançar os objetivos do MCom. "O desafio 

hoje é garantir que as pessoas que têm acesso a internet possam utilizar esse serviço de uma 

forma plena e segura”, disse ao alertar que 67% dos brasileiros conectados não sabem utilizar 

a internet. “Precisamos começar a pensar em como ensinar as pessoas a utilizarem as redes 

nos locais onde ela está disponível”, finalizou Baigorri. Fonte: ASCOM MCOM 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Rede social permite vaquinhas para financiar ataques em escolas 
Mercado | 25/04/2023 – 13h06min 

 

Em uma rede social lançada no dia 12 de abril, incentivadores de massacres em 

escolas exaltam Hitler, debocham da polícia e têm aberto vaquinhas para financiar ataques 

instituições de ensino. O #Hashtag acompanhou as atividades na plataforma ao longo de seis 

dias. Na sua página de apresentação, a rede afirma ser "comprometida com a liberdade de 

expressão" e que, por isso, não derruba perfis por mandado judicial. Também diz que a 

plataforma valoriza a diversidade e promove um "ambiente inclusivo". Nos termos de uso, a 

rede diz que não são permitidos conteúdos que promovam discurso de ódio ou ameaças. Na 

rede, entretanto, usuários publicam imagens com símbolos nazistas, debocham da polícia e 

culpam o bullying pelos ataques recentes em escolas. Na rede, a Folha encontrou três 
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campanhas abertas para financiamento de ataques com fotos de escolas na descrição. Uma 

delas já obteve R$ 160. Fonte: Folha de S Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Presidente sanciona lei que reduz custo dos empréstimos do FNDCT 

Poder Executivo | 25/04/2023 – 11h08min  

 

O presidente Lula sancionou a Lei nº 14.554, de 2023, que estabelece a Taxa 

Referencial (TR) para os empréstimos concedidos pela Finep com recursos do Fundo Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) para projetos de inovação. Com a 

sanção, a TR passa a substituir a TJLP, o que significa uma redução para 2% ao ano, tornando 

o crédito mais atrativo para empresas de tecnologia e inovação. A sanção foi publicada na 

segunda-feira (24) no Diário Oficial da União. A expectativa da ministra da Ciência, Tecnologia 

e Inovação, Luciana Santos, é que a redução dos juros do FNDCT provoque um forte aumento 

da demanda por crédito. Ela lembra que o volume de recursos liberados pela Finep em 

operações de crédito até 14 de abril ultrapassou R$ 1,1 bilhão – mais do que o dobro do valor 

desembolsado no mesmo período de 2022. “Com a mudança para a TR, a demanda deve 

aumentar ainda mais”, disse a ministra. Fonte: ASCOM MCTI 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Japão testará inteligência artificial generativa para agilizar burocracia  

Mercado | 25/04/2023 – 07h29min 

 

O governo japonês formou uma equipe para criar uma estratégia de uso de 

ferramentas de inteligência artificial, como o ChatGPT, para tornar as tarefas administrativas 

mais eficientes ao estabelecer regras básicas. A equipe realizou sua primeira reunião na 

segunda-feira, incluindo representantes de ministérios e agências relevantes.  Os membros 

concordaram que a inteligência artificial generativa não terá acesso a informações 

confidenciais e que serão tomadas precauções contra outros riscos, como violações de 

privacidade.  A chamada inteligência artificial generativa está sendo observada para ajudar em 

várias aplicações, como na elaboração de respostas antes de audiências parlamentares ou na 

antecipação de perguntas em entrevistas coletivas.  Murai disse que o Japão busca seguir em 

frente com o uso de inteligência artificial no governo, mantendo a consciência dos riscos e do 

contexto internacional. Fonte:  Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Fake News: deputado quer trocar PL 2630 por Plano Nacional de Combate à 

Desinformação 
Poder Legislativo | 25/04/2023  

 

O presidente da Frente Parlamentar Digital, deputado Lafayette de Andrada, do 

Republicanos/MG, quer trocar o PL 2630, com relatoria do deputado Orlando Silva, PCdoB de 

São Paulo, e debatido em 12 audiências públicas, por um Plano Nacional de Combate à 

Desinformação na Internet. O parlamentar, que participou de evento do CGI.br, que acontece 

em Brasília, para discutir a regulação das plataformas digitais, sustentou que o texto final do 

deputado Orlando Silva será conhecido apenas na terça-feira (dia 25/04) e precisa, na visão 

dele, de ajustes a serem feitos. "Tenho conversado muito com o Orlando Silva, mas temos um 

texto sendo construído que tem uma versão menos punitiva. Todos nós temos deveres. É claro 

que queremos um ambiente saudável na Internet e hoje existe um ambiente de conflito e de 

radicalismo. Nós somos favoráveis a autorregulação. O Plano Nacional de Combate à 

Desinformação na Internet tem as Fake News apenas como um capítulo e terá a participação 

de todos. Uma questão importante é definir o que é discurso de ódio. Na Bíblia, há uma 
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passagem de Lucas que incita a violência. Jesus fez discurso de ódio?", afirmou. Fonte: 

Conv ergência Digital 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Brasil não tem condições de produzir chips no curto prazo, diz economista do 

JPMorgan 

Mercado | 24/04/2023 – 23h15min 

 

O Brasil pode se beneficiar do contexto geopolítico que provoca a diversificação das 

cadeias produtivas em meio a tensões entre China e EUA e Guerra da Ucrânia, uma vez que 

tem recursos naturais, está longe dos conflitos e próximo de grandes mercados consumidores,  

avalia Cassiana Fernandez, chefe de pesquisa econômica para América Latina no banco 

americano JPMorgan. Isso não significa, porém, que o país vai entrar na cadeia de tecnologia 

avançada, como a produção de chips, no curto prazo. Na avaliação dela, é preciso condições 

mais favoráveis para investimento privado em pesquisa e tecnologia no Brasil. Fonte: Valor  

Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Anatel precisou corrigir mapa de cobertura 5G das operadoras 

Poder Executivo | 24/04/2023 – 22h39min 

 

A cobertura 5G das operadoras Claro, TIM e Vivo tem avançado mais do que as metas 

estabelecidas pelo edital do 5G, mas a Anatel precisou agir com a fiscalização para corrigir 

informações divulgadas pelas empresas. O superintendente de fiscalização da agência,  

Hermano Tercius, mostrou no Relatório Anual de Gestão da Anatel divulgado na segunda-

feira, 24, que a intenção foi dar maior transparência ao consumidor. O superintendente diz que 

houve problemas de divulgação de informações nos mapas de cobertura que as prestadoras 

tornaram públicos, com inexistência de diferenciação entre 5G DSS e os padrões standalone 

(SA) e não standalone (NSA) no mapa de cobertura. "Os sites tinham mancha que era 

visivelmente maior do que era visto na prática. Então, teve fiscalização que ultrapassava o 

edital, pois era uma obrigação consumerista", destacou Tercius. Fonte: Teletime 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Internet fixa tem velocidade média de 246 Mbps no Brasil, diz Anatel 
Poder Executivo | 24/04/2023 – 21h07min 

 

A banda larga fixa brasileira atingiu uma velocidade média de 245,95 Mbps ao final de 

2022, segundo dados do Relatório Anual de Gestão da Anatel divulgado na segunda-feira, 24.  

O indicador supera em muito a meta do Plano Plurianual para o triênio de 2020-2023, que era 

de 150 Mbps ao final deste ano. Mas ainda está longe da meta do órgão regulador para 2027,  

de chegar a 1 Gbps. A agência constatou ainda que houve avanço no adensamento da 

cobertura da Internet fixa, que já se encontra próximo da meta. Segundo os dados da Pesquisa 

Nacional de Amostra de Domicílios (PNAD TIC), do IBGE, em 2021 a penetração de banda 

larga fixa no Brasil chegou a 90%. A meta prevista pela Anatel no PPA 2020-23 era de chegar 

a 91%, segundo o gerente da área de planejamento da agência, Marcelo Monteiro.  Fonte: Teletime 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Versão prévia do PL das Fake News suaviza responsabilidade de plataforma, apontam 

setores do governo 

Poder Executivo | 24/04/2023 – 18h52min 

 

Para setores do governo, a proposta que o deputado Orlando Silva (PCdoB-SP) 

distribuiu para análise dos parlamentares do projeto de lei 2.630/2020, conhecido como PL 
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das Fake News, deixa lacunas em questões centrais como a responsabilização das 

plataformas na veiculação de conteúdos qualificados como ilegais. Fontes do Poder Executivo 

ouvidas por TELETIME acreditam que o texto não resolve o problema da desinformação, já 

que não aponta a responsabilidade das plataformas na circulação de conteúdos ilegais. "O 

relator deixou isso de fora. Dessa forma, as plataformas deixam de ser responsabilizadas com 

o dever de cuidado em não retirar conteúdos ilegais", disse a fonte. A proposta traz 

responsabilidade apenas para casos de publicidade e cria um mecanismo para os momentos 

de crise, sendo que nestes casos, a responsabilidade ocorre apenas em caso de 

descumprimento da manifestação da entidade, que ainda vai ser criada. Fonte: Teletime 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Baigorri quer ampliar participação do Conselho Consultivo para Anatel regular 

plataformas 

Poder Executivo | 24/04/2023 – 16h 

 

Na reunião do Conselho Consultivo da Anatel na segunda-feira, 24, o presidente da 

agência, Carlos Baigorri, voltou a defender que o órgão se torne o regulador designado para 

as plataformas digitais e fake news. Para isso, espera que o próprio conselho passe a ter mais 

relevância dentro da Anatel, visando dar "mais legit imidade" às decisões e debates. Baigorri 

citou a discussão do PL 2.630/2020, o PL das Fake News, ao mencionar a intenção. "A Anatel 

tem se colocado à disposição para ser o regulador dessa questão de fake news e plataformas 

digitais e eu e toda a agência temos plena convicção que essa ampliação da atuação deve ser 

acompanhada necessariamente com a ampliação da participação social dentro da Anatel", 

afirmou.  Fonte: Teletime 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Ataques a dispositivos da internet das coisas (IoT) crescem 41% 
Mercado | 24/04/2023  

 

Com a crescente utilização de dispositivos de internet das coisas, cresce também o 

número de ciberataques contra esses dispositivos. Segundo um novo relatório da empresa de 

soluções de segurança digital Check Point Software Technologies, apenas nos meses de 

janeiro e fevereiro deste 2023 já se verificou um crescimento de 41% no número médio de 

ataques semanais. Nos primeiros dois meses de 2023, quase todas as semanas, em média 

54% das organizações foram alvo dessas tentativas de ataque, com uma média de quase 60 

ataques por organização por semana direcionados a dispositivos de IoT - daí a alta de 41% 

sobre 2022 e mais que o triplo do número de ataques de dois anos atrás. Esses dispositivos 

de IoT atacados diferem de uma variedade de dispositivos IoT comuns, como roteadores,  

câmeras IP, DVRs (gravadores digitais de vídeo) a NVRs (gravadores digitais de vídeo em 

rede), impressoras e muito mais. Os dispositivos de IoT, como alto-falantes e câmeras IP, 

tornaram-se cada vez mais comuns em ambientes remotos de trabalho e aprendizado,  

fornecendo aos cibercriminosos uma variedade de pontos de entrada em potencial. Fonte: Abranet  
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

REFORMA TRIBUTÁRIA 

 

Reforma tributária fará PIB crescer até 20% em 15 anos, estima Fazenda  
Poder Executivo | 25/04/2023 – 15h37min 

 

O Ministério da Fazenda estima que a aprovação da reforma tributária fará o Produto 

Interno Bruto (PIB) crescer de 12% a 20% ao longo de 15 anos aproximadamente. Os números 

foram apresentados  pelo secretário extraordinário da Reforma Tributária do Ministério da 

Fazenda, Bernard Appy, em evento realizado na manhã de terça-feira (25) pela Sinafresp 
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(Sindicato dos Auditores Fiscais da Receita Estadual de São Paulo) e pela Febrafite 

(Associação Nacional de Associações de Fiscais de Tributos Estaduais). Na análise do 

secretário, ainda que a proposta esteja sob análise do Congresso Nacional e passível de 

mudanças realizadas por meio dos parlamentares, o país vive o momento mais maduro para 

aprovar ações que alterem o tributo do consumo no Brasil. Com base nas mudanças, a 

Fazenda estima uma previsão de crescimento de R$ 1,2 trilhão a mais no PIB em relação a 

2022. A indústria, segundo Appy, deve ser o setor mais beneficiado, uma vez que o modelo 

de tributação atual é o maior responsável pela desindustrialização do Brasil. Fonte: Congresso em 

Foco 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Relator da reforma tributária defende IVA único 

Poder Legislativo | 25/04/2023 – 14h37min 

 

O relator da reforma tributária, deputado Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), defendeu a 

adoção de um modelo de um Imposto sobre Valor Adicionado (IVA) único para União, Estados 

e municípios. Esse imposto substituiria os atuais IPI, PIS e Cofins, que são federais, o ICMS 

estadual e o ISS, que é municipal. “Tecnicamente, todo mundo defende o IVA único, que é 

mais fácil de operacionalizar”, disse, ao participar de debate organizado pela Associação 

Nacional de Associações de Fiscais de Tributos Estaduais (Febrafite). A proposta contraria a 

posição dos governadores, que desejam um IVA dual, com um imposto federal e outro 

estadual/municipal, sob o argumento de que não podem perder a autonomia arrecadatória 

sobre seu principal imposto, o ICMS, para o governo federal. Aguinaldo afirmou à imprensa 

que, por decisão política, o IVA pode acabar sendo dual, mas que “fez uma provocação” aos 

representantes do Fisco presentes no debate por entender que o IVA único é o melhor modelo 

tecnicamente e mais aceito internacionalmente. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Relatório da reforma tributária será entregue dia 16 de maio 
Poder Legislativo | 25/04/2023 – 13h50min 

 

O Relator da Reforma Tributária na Câmara dos Deputados, Aguinaldo Ribeiro (PP-

PB), anunciou na terça-feira (25) que irá entregar o relatório da reforma tributária no próximo 

dia 16 de maio. A afirmação do relator ocorreu em evento realizado na manhã de terça-feira 

(25) pela Sinafresp (Sindicato dos Auditores Fiscais da Receita Estadual de São Paulo) e pela 

Febrafite (Associação Nacional de Associações de Fiscais de Tributos Estaduais). A 

expectativa do governo é que o texto seja votado em plenário até o segundo semestre. “Nosso 

relatório não terá pegadinha e sim transparência. É importante ter a segurança de fazer o 

melhor para a sociedade brasileira. Não queremos reforma que enfraqueça o aparelho de 

fiscalização”, disse o deputado. Ribeiro propôs uma reflexão dos envolvidos na tributação 

sobre consumo, que representa 14,5% do PIB, para que haja um imposto único, o IVA (Imposto 

sobre Valor Agregado), em vez de dois (modalidade dual). Fonte: Congresso em Foco 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Reforma tributária deve facilitar vida de pequenos empresários, dizem especialistas 

Poder Legislativo | 24/04/2023 – 20h00min 

 

A Folha consultou três especialistas para responder à pergunta "quais seriam os 

principais pontos de uma reforma tributária para auxiliar os micro, pequenos e médios 

empreendedores?", enviada pelo leitor Vitor Maradei, 59, empreendedor, de São Paulo.  Para 

a professora Lorreine Messias, do Núcleo de Pesquisas em Tributação da Faculdade de 

Economia do Insper, um dos caminhos para a mudança é observar os métodos de outros  

países e adequar as medidas à realidade brasileira. "A gente precisa olhar para onde deu 
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certo. Alguns países definem as taxas sobre um empreendimento não só pelo faturamento,  

mas pelo tempo de mercado e setor de atuação. É essencial que se considerem esses outros  

fatores, porque eles juntos podem mostrar a situação real da empresa." Messias também 

ressalta a importância de rever gastos que não estão incluídos na carga tributária, mas tornam-

se obrigatórios pelo modo como os impostos são cobrados. "O sistema de tributação brasileiro 

gera muitos gastos acessórios, como a necessidade de advogados e contadores, que 

demandam muito de qualquer organização, especialmente das menores." Fonte: Folha de S. Paulo  
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Novos diretores do BC serão anunciados na volta de Lula, diz Haddad 

Poder Executivo | 25/04/2023 – 12h28min 

 

O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, disse na terça-feira (25) que os nomes dos 

novos diretores de Fiscalização e Política Monetária do BC (Banco Central) serão oficializados 

“assim que o presidente [Luiz Inácio Lula da Silva] chegar” de viagem à Europa, que termina 

na 4ª feira (26.abr). O chefe do Executivo cumpre agenda em Portugal e na Espanha. A 

escolha dos nomes para a diretoria da autoridade monetária são do governo, mas precisa de 

aprovação no Senado. Os mandatos duram 4 anos, com possibilidade de recondução por igual 

período. Fonte: Poder 360 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Candidatura de Tarcísio ao Planalto em 2026 pode ser avaliada, diz presidente do 

Republicanos 
Poder Legislativo | 25/04/2023 – 00h02min 

 

O presidente do Republicanos, Marcos Pereira, disse ao Estadão/Broadcast que é 

natural o governador de São Paulo, seu correligionário Tarcísio de Freitas, tentar reeleição ao 

Palácio dos Bandeirantes em 2026. De acordo com Pereira, porém, uma candidatura de 

Tarcísio à Presidência poderá ser avaliada pela sigla. Marcos Pereira falou à reportagem 

depois da cerimônia em que foi conduzido para mais 4 anos à frente do Republicanos. Em seu 

discurso, havia dito que o partido trabalharia para ter candidato a presidente na próxima 

eleição. Questionado se o candidato seria o governador de São Paulo, que estava presente 

na cerimônia, Pereira respondeu: “Não necessariamente o Tarcísio. A gente pode construir 

nomes, podemos avaliar. Acho que é natural que o Tarcísio seja candidato a reeleição, isso é 

o mais natural. Todavia, se houve um chamamento da sociedade brasileira, com pesquisas, a 

gente poderá discutir”. Fonte:  O Estado de S. Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

ECONOMIA E TRIBUTÁRIO 

 

Decreto amplia áreas para lançamento de debêntures incentivadas; veja quais 

Poder Executivo | 25/04/2023 – 15h11min 

 

O presidente em exercício, Geraldo Alckmin, disse na terça-feira (25) que assinou 

decreto para ampliar a possibilidade de lançamento de debêntures incentivadas, que são 

isentas de Imposto de Renda. “Já havia um decreto que estabelecia quais as áreas em que 

poderiam ser lançadas debêntures. Isso foi ampliado para saneamento básico, irrigação,  

educação, saúde, segurança pública, sistema prisional, parques urbanos, unidades 

ambientais, equipamentos culturais, esportivos, habitação social e requalificação urbana.  

Então, ampliou o escopo da possibilidade de debêntures para todos esses itens destacados”,  

afirmou. A medida faz parte do pacote para estimular o crédito, lançado na semana passada 
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pelo governo. As declarações foram feitas após reunião feita no Palácio do Planalto para 

discutir como alavancar o crédito. Na ocasião, Alckmin anunciou que o presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva sancionou a lei que reabre o Pronampe, programa de crédito voltado para micro 

e pequenas empresas. Participaram do encontro os ministros Rui Costa (Casa Civil), Fernando 

Haddad (Fazenda) e os presidentes dos bancos públicos - Aloizio Mercadante, do BNDES, 

Tarciana Medeiros, do Banco do Brasil, e Rita Serrano, da Caixa. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Governo quer antecipar fim de isenção para eventos e excluir ICMS da base do 

PIS/Cofins 

Poder Executivo | 25/04/2023 – 13h58min 

 

O governo Lula (PT) pretende antecipar o fim da isenção fiscal para o setor de eventos 

e turismo que a princípio vigoraria até fevereiro de 2026 e restringir o benefício as empresas 

que já existiam durante a pandemia e tiveram efetiva perda de faturamento em decorrênc ia 

das medidas de isolamento social impostas para conter a covid-19. A medida provisória (MP) 

foi incluída na pauta da terça-feira (25), mas ainda é incerta sua votação, que dependerá do 

presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL). O governo quer aproveitar o projeto para incluir 

pontos que estavam em outras MPs, como a desoneração dos combustíveis até o fim do ano 

e a exclusão do ICMS da base de cálculo da PIS/Cofins. O Valor obteve uma minuta do parecer 

do deputado José Guimarães (PT-CE), líder do governo na Câmara, à medida provisória que 

restringe quem poderá se beneficiar do Programa Emergencial de Retomada do Setor de 

Eventos (Perse). A MP foi editada ainda pelo governo Bolsonaro para limitar o benefício fiscal 

aprovado pelo Congresso às vésperas da eleição. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Campos Neto diz não ter como afirmar quando queda de juros irá ocorrer 
Poder Executivo | 25/04/2023 – 11h42min 

 

O presidente do Banco Central, Roberto Campos Neto, disse na terça-feira, 25, que 

não tem a capacidade de dizer quando a Selic vai cair, já que tem apenas um dos nove votos 

do Comitê de Política Monetária (Copom). “Tomaremos uma decisão técnica, olhando todos 

os fatores, e as coisas estão caminhando no sentido certo”, afirmou, em audiência pública na 

Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) do Senado. Questionado pelos parlamentares 

sobre se a aprovação do novo arcabouço fiscal seria suficiente para garantir a queda dos juros,  

Campos Neto respondeu que a questão fiscal tem peso sim na avaliação do BC. “A parte fiscal 

faz com que as expectativas de inflação caiam, isso aconteceu quando foi aprovado o teto de 

gastos”, lembrou. O presidente do BC lembrou que o Copom não usa apenas o Boletim Focus 

como parâmetro para as expectativas de inflação e apontou que o BC também usa projeções 

próprias. “Sempre tentamos filtrar questões específicas de mercado em projeções de inflação”,  

reafirmou. Fonte: O Estado de S Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Presidente do BC nega viés político na definição da taxa de juros 
Poder Executivo | 25/04/2023 – 11h41min 

 

O que é necessário para reduzir a taxa básica de juros (Selic), e consequentemente 

diminuir o seu impacto sobre os mais pobres e aumentar a oferta de emprego, tem sido o 

questionamento dos senadores da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), que na terça-

feira (25) ouvem explicações do presidente do Banco Central, Roberto Campos Neto. Isso  

porque desde setembro de 2022, a taxa tem se mantido em 13,75%. O gestor, nomeado no 

governo Bolsonaro, afirmou que "nunca se subiu tanto os juros em ano eleitoral". Segundo ele,  

"nunca na história desse país, nem na história do mundo, foi feito um movimento de aumento 
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de juros tão grande no período eleitoral", como em 2022, devido à previsão de crescimento da 

inflação. — Mostrando que o Banco Central, mesmo no período eleitoral, entendeu que a 

inflação ia subir, entendeu antes de grande parte dos outros países, mas fez uma subida muito 

grande no ano eleitoral. Fonte: Agência Senado 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

'A gente ainda não vê uma melhora nas expectativas de inflação desde novembro', diz 

Campos Neto 
Poder Executivo | 25/04/2023 – 10h11min 

 

O presidente do Banco Central (BC), Roberto Campos Neto, afirmou na terça-feira 

(25) que há mais de 14 semanas consecutivas a autoridade monetária vê "piora das 

expectativas de inflação", tanto nas projeções de analistas quanto do mercado. "A gente ainda 

não viu uma melhora nas expectativas desde novembro", disse em audiência na Comissão de 

Assuntos Econômicos (CAE) do Senado. Campos ressaltou que, quando o BC tem 

credibilidade, a expectativa converge para a meta quando ela é anunciada. "A gente controla 

muito da inflação presente controlando expectativas", destacou. Segundo Campos, o BC 

busca avaliar cenários para atingir a meta de inflação com o mínimo custo para a sociedade.  

“A gente olha leque de projeções e cenários. A expectativa é muito importante no sistema de 

metas porque pessoas reajustam os preços com base nas expectativas. ”. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

 

Simples Nacional não é subsídio fiscal 

Poder Executivo | 25/04/2023 – 09h56min 

 

Depois de ser falado e tentado por governos anteriores, ao que parece, o atual ministro 

da Fazenda também está decidido em reduzir as renúncias fiscais, comumente identificadas 

como gastos tributários – ainda mais pela necessidade de arrecadação gerada pelo novo 

marco fiscal. No topo da lista de “gastos tributários” está o Simples Nacional. No entanto,  é 

questionável enquadrar essa forma de apuração de tributos como subsídio fiscal (renúnc ia 

fiscal). Em primeiro lugar, o Simples Nacional decorre de mandamento constitucional,  

expressamente em dois dispositivos, a saber: (i) a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas 

em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas 

obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou 

redução destas por meio de lei (artigo 179); e (ii) cabe à lei complementar a definição de 

tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno 

porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso dos tributos (artigo 146, III, “d”).  
Fonte: Valor Econômico 

Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Plenário pode votar proposta que altera regras do Fundo de Participação dos 

Municípios 

 

Poder Legislativo | 25/04/2023 – 08h19min 

 

Em sessão marcada para as 13h55 de terça-feira (25), a Câmara dos Deputados pode 

analisar proposta que prevê transição de dez anos para a vigência de novos parâmetros de 

distribuição de recursos do Fundo de Participação dos Municípios (FPM).  De autoria do ex-

deputado Efraim Filho (PB), o Projeto de Lei Complementar (PLP) 139/22 propõe essa 

transição para os municípios serem reenquadrados em índices de distribuição de recursos do 
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FPM em razão dos dados de população a serem divulgados pelo IBGE obtidos com o Censo 

2022. A diminuição da população leva à diminuição dos valores a receber do fundo. Os dados 

finais do Censo 2022 devem ser divulgados no fim de abril deste ano. Segundo o texto, a partir 

de 2024 os municípios que teriam redução automática dos índices contarão com uma redução 

gradativa de 10% ao ano ao longo de dez anos. Fonte: Agência Câmara  
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Startups recorrem a dívida em meio à redução de investimentos no setor 
Mercado | 25/04/2023 – 05h07min 

 

Startups com projetos mais maduros estão buscando se financiar por meio de dívidas 

no mercado financeiro para fugir das rodadas de captação via ações que jogam para baix o o 

valor da companhia, os chamados “down rounds”. Diante da crise vivida pelo segmento de 

tecnologia e do ceticismo de investidores que já não estão mais tão dispostos a fazer altos 

desembolsos em empresas iniciantes, o mercado de dívida voltado a esse setor, conhecido 

como “venture debt”, se desenvolve no país. Com a alta liquidez e a facilidade de obtenção de 

recursos que caracterizou o mercado nos últimos anos, a dívida nunca teve de ser uma opção 

na mesa. Agora, empreendedores enfrentam uma mudança radical de cenário. Eles têm se 

deparado não só com a escassez de crédito, mas também com a maior cobrança por 

resultados de seus negócios.  Por conta disso, essas companhias estão correndo atrás de 

ajustes em suas estruturas, buscando receitas e funding alternativo. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

EDUCAÇÃO 

 

MEC apresenta proposta para ampliar ensino integral 
Poder Executivo | 25/04/2023 – 13h05min  

 

Ministro de Estado da Educação, Camilo Santana, participou na segunda-feira, 24 de 

abril, de reuniões técnicas com as equipes do Ministério da Educação (MEC) e com os 

dirigentes educacionais do Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed) e da 

União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime). Os dois encontros,  

realizados por meio de videoconferência, reuniram cerca de 150 participantes e tinham o 

objetivo de discutir a respeito da estrutura e dos principais elementos da nova política de 

fomento à educação integral em tempo integral, em fase de consolidação pela equipe técnica 

do MEC, acolhendo demandas e dúvidas dos dirigentes. Direto de Portugal, onde faz parte da 

comitiva do presidente Luiz Inácio Lula da Silva em viagem à Península Ibérica, Camilo 

Santana destacou a importância da parceria com os entes federados. “Nenhuma política 

educacional pode ser implantada sem diálogo com estados e municípios, porque são os 

estados e municípios que estão lá na ponta, com a rede, com os professores, no chão da sala 

de aula”, afirmou. Sobre a apresentação da proposta inicial do MEC para a expansão do ensino 

integral nas escolas, Camilo frisou que o desenho será construído de maneira conjunta. “O 

papel do MEC é o de indução. E o que nós estamos propondo é um grande pacto para 

fortalecer e ampliar a política de tempo integral em todos os estados brasileiros, numa 

construção conjunta com as redes para chegarmos à melhor proposta”, defendeu. A ideia é 

ampliar a escola de tempo integral em todos os municípios e estados brasileiros por meio de 

apoio pedagógico, de infraestrutura e indução com apoio financeiro. É uma proposta inicial, 

sujeita a mudanças e aperfeiçoamento a partir das contribuições e suges tões das redes”,  

complementou. Fonte: ASCOM MEC 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

JUDICIÁRIO 
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Moraes irá ao Congresso entregar sugestões sobre PL das fake news 

Poder Judiciário | 25/04/2023 – 12h12min 

 

O presidente do TSE (Tribunal Superior Eleitoral), ministro Alexandre de Moraes,  

entregará na 3ª feira (25) sugestões ao Congresso sobre o PL (projeto de lei) das fake news 

(PL 2630/2020). Ele terá reunião com o presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), às 15h, e 

com o presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), às 15h45. O relator do projeto,  

deputado Orlando Silva (PC do B-SP), apresentará a nova versão do texto para líderes 

partidários na 3ª feira (25). O texto determina mecanismos para aumentar a transparência das 

big techs, a fim de coibir a propagação da desinformação. Fonte: Poder 360 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Seminário no TST abordará questões sobre trabalho por aplicativos de entrega  

Poder Judiciário | 24/04/2023  

 

O "Seminário 80 anos da CLT – Dignidade e Justiça Social", que será realizado no dia 

4 de maio, a partir das 9h, no edifício-sede do Tribunal Superior do Trabalho, em Brasília, irá 

abordar temas polêmicos hoje nas relações de trabalho, como o trabalho por meio de 

aplicativos de transporte e de entrega. Segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (Ipea), atualmente existem aproximadamente 1,5 milhão de pessoas atuando por 

meio de apps sem qualquer vínculo empregatício. Ainda na mesa de debate, representantes 

de trabalhadoras domésticas e representantes de trabalhadores que atuam no campo vão 

discutir a necessidade de incluir esses profissionais no mercado de trabalho.  A mesa será 

mediada pela ministra Kátia Magalhães Arruda, do Tribunal Superior do Trabalho. Fonte: ASCOM 

TST 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

ORÇAMENTO 

 

Programa Litígio Zero já gerou R$ 1,2 bilhão em arrecadação, informa Receita  

Poder Executivo | 25/04/2023 – 13h44min 

 

A Receita Federal informou na terça-feira (25) que já arrecadou R$ 1,2 bilhão com o 

programa Litígio Zero, anunciado no início deste ano pelo ministro da Fazenda, Fernando 

Haddad, na intenção de recompor os caixas do governo. Recentemente, o programa foi 

prorrogado até o final de maio. Durante a coletiva da arrecadação do mês de março, o chefe 

do Centro de Estudos Tributários e Aduaneiros da Receita Federal, Claudemir Malaquias,  

destacou que este número será ainda maior, já que se trata de uma parcela e que o programa 

ainda está aberto. Além disso, ele pontuou, o órgão fiscal ainda está apurando recolhimentos 

de contribuintes que já aderiram ao programa. O programa permite renegociação de dívidas 

com o Fisco por meio de transação tributária. Na última semana, a Receita informou que um 

único contribuinte, uma empresa do setor financeiro, fez recolhimento de R$ 512 milhões . Fonte: 

Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Ministro defende proposta de perdoar descumprimento de arcabouço 

Poder Executivo | 24/04/2023 – 16h38min 

 

O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, defendeu na segunda-feira (24) a proposta 

de não punir autoridades que descumprirem as metas estabelecidas no novo arcabouço fiscal. 

Enviado ao Congresso Nacional no último dia 18, o projeto de lei complementar torna os 

contingenciamentos (bloqueios) facultativos e retira sanções, como impeachment e 
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inelegibilidade. O ministro comparou as regras propostas com o regime de metas de inflação,  

estabelecido pelo Conselho Monetário Nacional (CMN). Caso a inflação oficial fique acima do 

teto da meta ou abaixo do piso, o presidente do Banco Central (BC) é obrigado a enviar uma 

carta ao Ministério da Fazenda informando as razões do descumprimento.  “Ninguém pune o 

Banco Central por descumprir a meta. O que eu acredito é você ter regras que tornem a gestão 

fiscal mais rígida. Não conheço nenhum país que criminalize. Do que adianta você fazer uma 

regra dura, como o teto de gastos, e depois ficar aprovando emendas constitucionais e furando 

o teto? Melhor ter uma regra sustentável”, declarou Haddad. O ministro, no entanto, não 

descartou a possibilidade de o Congresso restabelecer as punições previstas na Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Fonte: Agência Brasil  
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

POLÍTICA 

 

Texto do arcabouço fiscal passará por ajustes, diz relator 

Poder Legislativo | 25/04/2023 – 14h01min 

 

Relator do projeto do novo arcabouço fiscal, o deputado Cláudio Cajado (PP-BA) 

afirmou na terça-feira (25) que a proposta passará por ajustes e disse que o PP votará a favor 

de todas as medidas que sejam consideradas positivas para o país. “Não somos contra 

nenhum governo. Somos a favor do país. O que for bom para o país votaremos sempre a favor 

sob a liderança de [André] Fufuca”, disse Cajado, que pontuou que “nenhum projeto chega 

aqui e não passa por aperfeiçoamentos”. Encaminhado pelo governo Lula ao Congresso na 

semana passada, o texto da nova âncora fiscal deve ser apreciado, segundo calendário 

desejado pelo presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), na primeira quinzena de maio.  

Durante discurso na convenção nacional do PP, Cajado destacou que, após a aprovação do 

novo arcabouço fiscal, a Câmara priorizará a apreciação da reforma tributária e de peças 

orçamentárias. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Arcabouço fiscal passará por mudanças, mas sem 'retrocesso', diz Lira  

Poder Legislativo | 25/04/2023 – 12h57min 

 

O presidente da Câmara, deputado Arthur Lira (PP-AL), afirmou na terça-feira (25) que 

a proposta de novo arcabouço fiscal elaborada pelo governo Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 

passará por mudanças no Congresso Nacional, mas não haverá "retrocesso"."Esse 

Congresso não permitirá retrocessos. Estamos para ajudar nas pautas que acrescentarão para 

o país, com discussão justa e correta do arcabouço fiscal, que será feita pelo Congresso 

Nacional", disse Lira. "As modificações aparecerão. Se não fosse assim seria um decreto 

presidencial. Sairá um texto justo para um país que urge e clama por investimento, diminuição 

das desigualdades. Nós não iremos gastar mais do que arrecadamos, essa será a máxima 

que o partido defendeu e sempre defenderemos", completou. Fonte: Folha de S Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Oposição tenta desidratar PL das Fake News e barrar trecho sobre conteúdo ilegal  

Poder Legislativo | 25/04/2023 – 12h01min 

 

Deputados da oposição ao governo Lula intensificaram nos últimos dias uma 

articulação para tentar alterar trechos do projeto de lei das fake news que dariam poder e 

responsabilidade às big techs para atuarem preventivamente contra "conteúdos 

potencialmente ilegais" gerados por terceiros. Conforme o cronograma do presidente da 

Câmara, Arthur Lira (PP-AL), a urgência, que acelera a apreciação do texto, será votada na 
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quarta-feira (26). Já o líder do governo na Câmara, deputado José Guimarães (PT-CE),  

afirmou que a urgência do PL deverá ser votada ainda na terça (25). Fonte: Folha de S Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

“Calendário não será atrasado por CPMI”, diz Lira  

Poder Legislativo | 25/04/2023 – 00h06min 

 

A expectativa de abertura de uma CPMI (Comissão Parlamentar Mista de Inquérito) 

sobre os ataques do 8 de Janeiro levantou dúvidas sobre o cumprimento do calendário de 

tramitação de propostas do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT). Arthur Lira (PP-AL),  

presidente da Câmara dos Deputados, negou que esse seja o caso. “O calendário não será 

atrasado”, disse. A leitura do requerimento de início dos trabalhos da CPMI está marcada para 

4ª feira (26). O texto é de autoria do deputado André Fernandes (PL-CE) e já foi assinado por 

218 deputados e 37 senadores. Fonte: Poder 360 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Não vou atrasar marco fiscal em “hipótese alguma”, diz Ciro 
Poder Legislativo | 24/04/2023 – 23h40min 

 

O ex-ministro da Casa Civil, senador Ciro Nogueira (PP-PI), afirmou na 2ª feira (24) 

que, se depender dele, não haverá atraso na votação no Congresso Nacional do novo teto de 

gastos apresentado pela equipe econômica do ministro da Fazenda, Fernando Haddad. Em 

uma referência indireta aos comentários feitos por integrantes do governo do presidente Luiz  

Inácio Lula da Silva (PT), disse ainda que “todo dia sai uma pessoa irresponsavelmente para 

atacar o presidente do Banco Central (Roberto Campos Neto)“. “Nós temos um grande 

presidente. Se tem alguém que sabe comandar aquela Casa é o presidente Arthur Lira [PP-

AL]. […] Eu não vou trabalhar em hipótese alguma para atrasar essa decisão, porque estamos 

com o mercado inteiro querendo saber, existe uma dúvida muito grande sobre o nosso país”,  

declarou em entrevista ao programa “Roda Viva” da TV Cultura. Fonte: Poder 360 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Liberdade de expressão será mantida, diz Lira sobre PL das Fake News 

Poder Legislativo | 24/04/2023 – 22h18min 

 

O presidente da Câmara dos Deputados, Arthur Lira (PP-AL), afirmou que a “liberdade 

de expressão será mantida” no PL das Fake News. De acordo com o deputado, existe uma 

falsa narrativa das grandes plataformas de que haverá intervenção na internet da população.  

O objetivo, complementou, é “garantir, na formalidade da lei, os direitos para que a rede 

funcione“. “Não para situações como, por exemplo, essa questão das escolas. Há de se ter 

um limite para isso, garantindo a todos a sua liberdade de expressão e cada um arca com as 

suas consequências do que fala nas redes“, declarou. Fonte: Poder 360 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

RELAÇÕES EXTERIORES 

 

China vai alterar lei sobre espionagem e assusta empresas estrangeiras 

 Poder Executivo | 24/04/2023 – 16h18min 

 

A China está se preparando para restringir transferências de qualquer informação 

relacionada à segurança nacional em alteração da lei sobre espionagem. A movimentação 

está provocando temores de uma crescente repressão a indivíduos e empresas estrangeiras  

no país. O Comitê Permanente do Congresso Nacional do Povo começou a deliberar sobre a 

mudança na segunda-feira. A legislação, que ampliará a definição de espionagem, deve ser 
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aprovada na quarta-feira.  A medida ampliará o escopo da lei - que atualmente está limitada a 

segredos de Estado - para abranger todos os documentos, dados, materiais ou itens 

relacionados à segurança e interesses nacionais. O texto não traz detalhes sobre o que 

constitui segurança e interesses nacionais.  A alteração também visa aumentar o controle de 

segurança cibernética. As discussões sobre as vulnerabilidades de um sistema a ataques 

cibernéticos podem entrar em conflito com as novas regras. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 
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